
..*

D. 023

; 00000018886-76
M111111111 111111111111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111111 11111111 ARQUIVADO Ei1l/a' 2a1S7

loylAmE,FEgggkm,
51.10rNi.tdr'd.".

Uárnara JItauctpa( Jae JWal'a
Ciar' .rn 7 I'i T I	 T 1 "'NT	 /-1 11" 1-1 11-/-1 ri 1 L-1 lr Á rrITI. 7 Ç. A mik. 

CAMARA. MUNICIPAL DE GA0 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MU.SA - A.T.M.

SISTEMA DE . AP010 AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI

A 	 G I. SI.. AT 'I V A r,

!	 VEREADOR

= 01-0077/2003 DE 2002

01.-0077/2003 DE 20/03/03

TONINHO PAIVA
•

.)tz

M	 N T A=

"DISPÕE SODRE A CRIAÇ3,0 DE SERVIÇO DE VERIFICAÇU DE
ÓPITO REGIONAL % NOS HOSPITAIS DAG AUTARQUIAS HOSPITA-
LARES MUNICIPAIS REGIONAIS."

ODOE R V ACOES=

CNC S01110ons
Tipo. Processo Legislativo

.	 04/112010 15i40:36



••nn•••n•-li

----
I Folhã n°	1....

NP	

ebnara AuticOaiadel

LIDO FIC2dgR2G03
s rc.c-,, m1SÕES DE:

01---1P12.05ETO DE LEI () I -.&-t-	 0i-0077/2003

Dispõe sobre a criação de Serviço de

Verificação de Óbito Regional, nos

hospitais das Autarquias Hospitalares
APROVADO EM 1 4 DISCLIS:,)Municipais Regionais. VOLTA À 23 DISCUSSAJ

S1D-NTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta

Art. 1° -	 Fica criado o Servi .4£141érli&H/U21

Óbito Regional nos hospitais das Autarquias Hospitalares Municipais

Regionais.

gArt. 2° -	 Caberá ao Serviço de Verificação de Óbito
tru

Regional	 153:Regional

e%,/ázete WPeaaívr ,%/u»,ht e.aíbla

I — realizar autópsias de pessoas falecidas por moléstia

mal definida ou por morte natural sem que houvesse tempo para prestação

de assistência medica e ocorrida no .interior dos hospitais das Autarquias,

fornecendo o respectivo atestado de óbito.

II— solicitar a remoção para o Instituto Médico Legal —

I.M.L., os casos suspeitos de morte violenta, verificados antes ou no

decorrer da necropsia e aqueles decorrentes de morte natural de

identificação desconhecida, comunicando sempre que puder as autoridades
rnErntaamtuC:•?...,Trurserauss~nn

N F,r4	 4UkTI,IS AMIS
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policiais.
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III — realizar e/ou fiscalizar embalsamamento e

formalizações, de acordo com a legislação sanitária e convenções

Eternacionais em vigor;

IV — fazer as necessárias comunicações à Secretaria de

Estado da Saúde e, quando solicitado, aos órgãos interessados, nos casos

110	 em que após exames complementares, for modificado ou completado o

diagnostico de causa básica da morte.

V — atestar óbito nos termos da legislação vigente, em

especial dentro dos parâmetros da Resolução 1601/2000 do Conselho

Federal de Medicina.

Art. 30 -	 O acondicionamento de cadáveres

necropsiados obedecer as seguintes normas:

I — sem conservação, a critério dos Serviços de

Verificação de Óbitos Regionais, quando ocorrer no prazo máximo de 24

horas entre o falecimento e o sepultamento, sendo exigido caixão funerário

de fundo impermeável.

II — de acordo com a legislação vigente quando o

falecimento decorrer de moléstia infecto contagiosa.

III — com formalização simples do cadáver ou acondicionamento em caixão

metálico lacrado, quando o sepultamento dou feito em território nacional,

entre 24 e 72 horas após o falecimento.

CÓD. 0561
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IV — embalsamamento completo quando o prazo de

sepultamento for maior que o previsto no inciso anterior e sempre que se

trata de remoção para o exterior, adotadas as convenções, leis e

regulamentos sanitários estabelecidos pelo acordo internacional relativo ao

t ansporte dos corpos (Acordo Internacional assinado em Berlim em 1° de

fevereiro de 1937 e publicado no Office Internacional de Higiena Publique

— 1 0 semestre de fevreiro de 1937).

Art. 40 - Nos casos suspeitos de que a morte tenha

ocorrido por causa violenta, o médico deverá comunicar o fato à autoridade

policial que tomará as providências para o translado do corpo para as

dependências do Instituto Médico Legal — I.M.L.

Art. 5°- As despesas decorrentes da execução da

presente lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 6° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões,

'NHØ PAIVA
Verrad2r

Côo. 0561
vétam éé Cm**.
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JUSTIFICATIVA

Com o propósito de suavizar os problemas e dissabores de
um dos momentos mais difíceis da vida, o referido Projeto dispõe sobre a
citação do Serviço de Verificação de Óbito Regional, nos hospitais das

•	 Autarquias Hospitalares Municipais Regionais.

É sabido todo o processo burocrático para se obter um
atestado de óbito, mesmo em mortes naturais e em casos em que não houve
tempo para a prestação de assistência médica.

O desconforto dos familiares torna-se ainda mais presente,
na medida em que se vêem obrigados a amargarem uma longa espera até
que o corpo de seu ente querido seja removido e autopsiado. Somente
depois disso a família poderá proceder o velório.

Para os familiares e amigos esse tempo é muito precioso, já
que estão sofrendo com essa perda, muitas vezes repentina.

11. Daí a necessidade de se criar o S.V.O.R., visando amenizar
a dor daqueles que atravessam esse difícil momento. Haja visto, a atual
necessidade do período mínimo de 72 horas de internação, para a emissão
do atestado de óbito pelo médico responsável.

Com a aplicação desta proposta, todo esse processo
desgastante será suprimido.

Pelo seu grande alcance social, temos a certeza que a
propositura será aprovada pelo Egrégio Plenário.

CóD. 0561 ~me ween•• ••••• de CAISP,
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto consta:

Em 31-03-03

PL. 953/97, Arquivo.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Com. de Const. e Justiça

.é•	 0•2—	 (-(...... .......

Carlos	 erto daIva

Secretário

11.138
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PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 077/2003. ,

á.	 P AR

I. 6-0999 / 2003

Trata-se-de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe
sobre a criação de serviço de verificação de óbito regional, nos hospitais das
autarquias hospitalares municipais regionais.

A constituição Federal, em seu artigo 30, inciso V, determina:

"Art. 30- Compete aos Municípios:

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão,

.•

AV'

coletivo,
os ,serviços públicos de interesse local, incluído o,cle transportes

rijque tem carater essencial:"	 ie'	 -que .tem carater essencial:"

Os nobres propósitos do autor do projeto encontram amparo na legislação vigente,
senão vejamos: 4',7	 .^:. •

Cà,t

O presente projeto cumpre o-diSpõãto-rTá-ni-Or-gânia-do-Município;-artigo
13, inciso I, que atribui comPêtencia.à.Câmara.Municipal.para.legislücãóhre
assuntos de interesse local, Vez que propõe medida que, embora concedaum
beneficio direto a uma eateg ioria determinada; visa indiretamente Melhorar o
serviço de verificação de óbito no Município de, São Paulo.

Ressalta o jurista "Hely Lopes Meirelles" que a competêncian , do Município-para-
legislar sobre assuntos de interesse local bem como a de suplementar a legi-sla-ção-
federal e estadual no que couber, ou seja, em assuntos em que predomine o interesse
local, ampliam significativamente a atuação legislativa da Câmara de Vereadores.

Sendo assim se faz necessário a intervenção do Poder Legislativo a fim de introduzir
normas capazes de sanar o referido problema.

CÓD. 0561
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PARECER No	 DA COMISSÃO DE -ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N°77/03. 	 .

De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, o presente projeto
dispõe sobre a criação do Serviço de Verificação de Óbito Regional 'nos', hospitais
das autarquias hospitalares municipais regionais.

O projeto em tela estabelece que caberá ,ab_Serviçó _mencionado a
realização de autópsias de pessoas falecidas por moléstia mal definida ou por
morte natural, sem que houvesse tempo para prestação de assistência médica e
ocorrida no interior dos hospitais das autarquias.

Outrossim caberá ao Serviço a solicitação de remoção para o
Instituto Médico Legal, embalsamamento de acordo com a legislação sanitária e
convenções internacionais em vigor, realizar comunicações à Secretaria de Estado
da Saúde e atestar óbito nos termos da legislação vigente.

De acordo com a justificativa, objetiva-se diminuir o processo
burocrático para se obter um atestado de óbito, que obriga os familiares a
enfrentar uma longa espera até que o corpo do seu ente querido séja iernovido,
autopsiado.	 -	 .

,
A Comissão de Constituição e Justiça apresenfou . parecer pela *

legalidade da iniciativa.
O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo

pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente à aprovação do projeto.
Favorável, pelo exposto, o parecer.

• n

Sala da Comissão de Administração Pública, em r),010%105.

o.

;

•
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CÁ'MARA MUNICIPAL DE SAO PAUL O

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

í6 - PAR
16-1357/2003

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0077/2003

regionais" .	 .
41 Estabelece a propositura que caberá ao Serviço de Verificação de Óbito Regional a

realização de autópsias de pessoas falecidas por moléstia mal definida ou por..mOrte natural-sein
que houvesse tempo para prestação de assistência médica e ocorrida no interior dos hospitais das
autarquias, fornecendo o respectivo atestado de óbito, nos termos da legislação vigente, em
especial dentro dos parâmetros da Resolução 1601/2000 do Conselho Regional de Medicina,
cabendo, ainda, solicitar a remoção ao Instituto Médico Legal , os casos suspeitos de morte
violenta ou aqueles decorrentes de morte natural de identificação desconhecida. A propositura
estabelece também a realização e/ou a fiscalização dos embalsamamentos e formalizações, de
acordo com a legislação sanitária e convenções internacionais em vigor.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade. A Comissão de
Administração Pública manifestou-se favoravelmente.

Justifica o autor que o projeto de lei tem o propósito de suavizar, em um dos momentos
difíceis da vida, os problemas e dissabores aos familiares com todo o processo burocrático para
a obtenção do atestado de óbito, vendo-se obrigádos a agúaklarei sni por ai lo'nVo tempo a
remoção e autópsia de seu ente querido.

fel r“Por todo o exposto, somos de parecer favoráveTrest Poeto de lei.

\

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Toninho Paiva "dispõe sobre a criação de
Serviço de Verificação de Óbito Regional, nos hospitais das autarquias hospitalares municipais.	 .
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PR£SIDENtE

PARECER DA COMISSÃO DE FR\JANÇAS SOBRE CU PROJEL-1-0 DE LEI N°
'O3  .	 rem 0

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

Sex;Ez.
Tr.4ekg-

23 OUT 2003
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CVa Podolski
ASSistente Parl-rnentaf

RF.. /Cr. :„3

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

• •

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

À Leg.3
Senhora Chefe:

n

Eva Podolski
Assistente Parlamentif

RF. 100.453

O presente projeto foi aprovado em 2 discussão e votação na
350a Sessão Extraordinária, realizada em 27/11/03, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.

03.12.2003

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legislativo

ATM

RECEBIDO EM LEG3

FM OÀ/1-91 / Ô3 
Às  _.162()	 h.

cr.:USA tiotunM 0ó0lAs ALVES

Encarregada w/zetsff

II

CÓD. 0233
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.
Preparar registro e carta de lei.

os/12/03

Ap4c4:z	 ANDr.Fnm!

Q	 Tõcnicà lV

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.
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• ALLA

CAMARA MUNICIPAL Dr'Sfitts,,P4aULO

São Paulo, O .9 de dezembro de 2003.

te - (3-LEG3urno N.0737/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 77/03,
de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a criação de Serviço de
Verificação de Óbito Regional, nos hospitais das Autarquias Hospitalares Municipais
Regionais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE S (737PULO
A•:,,,istentc Pariri-rental.'

MEIRE KAIRALI.A

).339
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01 /03 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 77/03).

(Ver. Toninho Paiva — PL). Dispõe sobre a criação de Serviço de Verificação de Óbito

Regional, nos hospitais das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 - Fica criado o Serviço de

Verificação de Óbito Regional nos hospitais das Autarquias Hospitalares Municipais

Regionais. Art. 2° - Caberá ao Serviço de Verificação de Óbito Regional: I - realizar

autópsias de pessoas falecidas por moléstia mal definida ou por morte natural sem que

houvesse tempo para prestação de assistência médica e ocorrida no interior dos

hospitais das Autarquias, fornecendo o respectivo atestado de óbito; II - solicitar a

remoção para o Instituto Médico Legal - I.M.L., os casos suspeitos de morte violenta,

verificados antes ou no decorrer da necropsia e aqueles decorrentes de morte natural de

identificação desconhecida, comunicando sempre que puder as autoridades policiais;

III - realizar e/ou fiscalizar embalsamamento e formalizações, de acordo com a

legislação sanitária e convenções internacionais em vigor; IV - fazer as necessárias

comunicações à Secretaria de Estado da Saúde e, quando solicitado, aos órgãos

interessados, nos casos em que após exames complementares, for modificado ou

completado o diagnóstico de causa básica da morte; V - atestar óbito nos termos da

legislação vigente, em especial dentro dos parâmetros da Resolução 1601/2000 do

Conselho Federal de Medicina. Art. 30 - O acondicionamento de cadáveres

necropsiados obedecerá as seguintes normas: I - sem conservação, a critério dos

Serviços de Verificação de Óbitos Regionais, quando ocorrer no prazo máximo de 24

horas entre o falecimento e o sepultamento, sendo exigido caixão funerário de fundo

impermeável; II - de acordo com a legislação vigente quando o falecimento decorrer de

moléstia infecto-contagiosa; III - com formalização simples do cadáver ou

acondicionamento em caixão metálico lacrado, quando o sepultamento for feito em

território nacional, entre 24 e 72 horas após o falecimento; IV - embalsamamento

completo quando o prazo de sepultamento for maior que o previsto no inciso anterior e

sempre que se trata de remoção para o exterior, adotadas as convenções, leis e

regulamentos sanitários estabelecidos pelo acordo internacional relativo ao transporte

dos corpos (Acordo Internacional assinado em Berlim em 1° de fevereiro de 1937 e
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publicado no Office Internacional de Higiena Publique - 1° semestre de fevereiro de

1937). Art. 40 - Nos casos suspeitos de que a morte tenha ocorrido por causa violenta,

o médico deverá comunicar o fato à autoridade policial que tomará as providências

para o translado do corpo para as dependências do Instituto Médico Legal - I.M.L. Art.

50 - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta das
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 200 .

Dispõe sobre a criação de Serviço
de Verificação de Óbito Regional,
nos hospitais das Autarquias
Hospitalares Municipais
Regionais.

•	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o Serviço de Verificação de Óbito Regional nos
hospitais das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais.

Art. 2° - Caberá ao Serviço de Verificação de Óbito Regional:
I - realizar autópsias de pessoas falecidas por moléstia mal definida

ou por morte natural sem que houvesse tempo para prestação de assistência médica e
ocorrida no interior dos hospitais das Autarquias, fornecendo o respectivo atestado de
óbito;

II - solicitar a remoção para o Instituto Médico Legal - I.M.L., os
casos suspeitos de morte violenta, verificados antes ou no decorrer da necropsia e
aqueles decorrentes de morte natural de identificação desconhecida, comunicando
sempre que puder as autoridades policiais;

III - realizar e/ou fiscalizar embalsamamento e formalizações, de
acordo com a legislação sanitária e convenções internacionais em vigor;

IV - fazer as necessárias comunicações à Secretaria de Estado da
Saúde e, quando solicitado, aos órgãos interessados, nos casos em que após exames
complementares, for modificado ou completado o diagnóstico de causa básica da
morte;

V - atestar óbito nos termos da legislação vigente, em especial dentro
dos parâmetros da Resolução 1601/2000 do Conselho Federal de Medicina.

Art. 3° - O acondicionamento de cadáveres necropsiados obedecerá
as seguintes normas:

I - sem conservação, a critério dos Serviços de Verificação de Óbitos
Regionais, quando ocorrer no prazo máximo de 24 horas entre o falecimento e o
sepultamento, sendo exigido caixão funerário de fundo impermeável;

II - de acordo com a legislação vigente quando o falecimento
decorrer de moléstia infecto-contagiosa;

•
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III - com formalização simples do cadáver ou acondicionamento em
caixão metálico lacrado, quando o sepultamento for feito em território nacional, entre
24 e 72 horas após o falecimento;

IV - embalsamamento completo quando o prazo de sepultamento for
maior que o previsto no inciso anterior e sempre que se trata de remoção para o
exterior, adotadas as convenções, leis e regulamentos sanitários estabelecidos pelo
acordo internacional relativo ao transporte dos corpos (Acordo Internacional assinado
em Berlim em 10 de fevereiro de 1937 e publicado no Office Internacional de Higiena
Publique - 1° semestre de fevereiro de 1937).

Art. 40 - Nos casos suspeitos de que a morte tenha ocorrido por causa
violenta, o médico deverá comunicar o fato à autoridade policial que tomará as
providências para o translado do corpo para as dependências do Instituto Médico Legal
- I.M.L.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2003.

O Presidente,



RECENDO
SCONATL

ji 12/15_

mARLENEGINE

Folha n°	 6 - do proc.

n°,9 t - ofc) }	 de 20 .0,a

(a)	
Ne,

CÂMARA MUNICIPAL DE SA$9.:RAWLO
tn saist	 Pad ,.nentar:

5

São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 737 de 09/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 77/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva.
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Supervisor de Finalzação do Pnx. Legislativo

Côo. 0233
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Tenho a honra de acusar o recebimento do Oficio n°

18/Leg.3/73712003, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 27 de

novembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 77/03, de autoria do Vereador

Toninho Paiva, o qual dispõe sobre a criação de Serviço de Verificação de

Óbito Regional nos hospitais das Autarquias Hospitalares Municipais

Regionais.

Não obstante os meritórios propósitos que

nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei,

impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade

ao interesse público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.
,/

A propositura, além de criar o Serviço de erificação

ps—ria\de Óbitos Regional nos hospitais integran t 	Autarqui	 Hospitalares

Municipais Regionais, estabelece competências e atrib içõe do referido órgão

SG11 - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS
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e institui normas e procedimentos referentes aos trabalhos de necrópsia,

embalsamento e comunicações pertinentes.

Resta evidente, pois, que a mensagem aprovada

dispõe sobre assunto inserido no campo da proteção e defesa da saúde,

incidindo em inconstitucionalidade, por exceder os limites da competência do

Município para disciplinar a matéria.

Como se sabe, a competência para legislar sobre

questões relacionadas à proteção e defesa da saúde cabe concorrentemente à

União e aos Estados, tendo a Constituição da República outorgado aos

Municípios competência para disciplinar a matéria apenas em caráter

suplementar, vale dizer, adaptando seu ordenamento local às legislações

federal e estadual, no que couber, por força do disposto em seus artigos 24,

inciso XII, e 30, inciso II.

A questão também não constitui assunto de

interesse local, previsto no artigo 30, inciso I, do texto constitucional,

caracterizado pela predominância do interesse do Município em relação ao do

Estado e da União.

Por outro lado, a doutrina, ao tratar da competência

do Município para disciplinar o serviço funerário, conclui por sua limitação às

atividades relacionadas a confecção de caixões, organização do velório,

transporte de cadáveres e administração de cemitérios, não abrangendo,

porém, as questões atinentes à realização de necrópsias.

Assim ensina o Professor Diógenes Gasparini:

"Apesar deste largo poder de regulamen "o, não

cabe ao Município dispor de forma a pia sobre o

serviço funerário. Com -feito, a z 2ulamentação e

execução do transporte funerá • , ma de suas

partes componentes, ora lhe • ni • ete, ora não,

dado que podem ser da com -tê ia da União ou
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do Estado-Membro. Tampouco lhe cabe intervir em

alguns de seus aspectos particulares, a exemplo da

saúde pública, ou expedir normas sobre autópsia,

exumação e inumação de cadáveres. Tais

atribuições são, em princípio, da responsabilidade

do Estado-Membro." (in RDP 82/216)

Destarte, com fundamento em suas atribuições

constitucionais, o Estado de São Paulo editou a Lei n° 5.452, de 22 de

dezembro de 1986, que reorganiza os Serviços de Verificação de Óbitos em

seu território, cujas competências coincidem com aquelas conferidas pelo

artigo 2° do texto aprovado.

A propósito, destaca-se que os artigos 8°, 9°, 11 e

12 da lei estadual supracitada dispõem sobre o Serviço de Verificação de

Óbitos da Capital — SVOC, órgão anexado ao Departamento de Patologia da

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, nos termos da Lei

Estadual n° 10.095, de 3 de maio de 1968, e do Decreto Estadual n° 10.139,

de 18 de abril de 1939.

Cabe assinalar que, de acordo com tais disposições,

incumbe ao SVOC, dentre outras atribuições, realizar as necrópsias de

pessoas falecidas de morte natural sem assistência médica ou com atestado

de óbito de moléstia mal definida, fornecendo os respectivos atestados de

óbito, desde que a morte tenha ocorrido no Município de São Paulo. Para

tanto, o Serviço de Verificação de Óbitos da Capital poderá, inclusive,

credenciar instituições públicas ou privadas que satisfaçam as condições por

ele estabelecidas para a realização de necrópsias.

3

Verifica-se, portanto, que

amplamente regulamentado pela legislação ,f‘t:c"---Jual,

estadual acima referido, e não ao Município, a inst"

regulação e a fiscalização do serviço, razão pela qual

de inequívoca ilegalidade.

/assunto está

ipetindo ao órgão

o, a prestação, a

ositura reveste-se
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Ao mesmo tempo, a instituição do mencionado

serviço nas autarquias hospitalares regionais municipais, que compreendem

cerca de 12 (doze) hospitais e 18 (dezoito) pronto-socorros, acaba por onerar

seriamente os cofres municipais, importando evidente aumento de despesas,

sem contar, todavia, com a correspondente indicação de recursos, achando-se

francamente em desacordo com a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seus artigos 15 e16.

É forçoso destacar que o dispênd94: tais recursos

far-se-á sem beneficio da população, vez que o s rv7iço já é prestado

adequadamente pelo órgão estadual acima , impondo injustificado

ônus ao Município, o que não se coaduna com o int esse úblico.

4

•

Ademais, ao instituir nii'vr..ci tifir3o de serviço na

estrutura administrativa municipal, resta patente que a mensagem aprovada

dispõe sobre matéria relativa a organização administrativa, serviços públicos e

matéria orçamentária, impondo novas atribuições e encargos para os órgãos

municipais, com interferência em suas atividades e funções, o que é defeso ao

Legislativo, por expressa disposição legal.

Ressalte-se, ainda, que a medida implica a

existência de verbas, envolvendo, pois, matéria orçamentária.

Com efeito, as leis que tratam de organização

administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária, são de iniciativa

privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto no inciso IV do § 2° do artigo 37,

combinado com o artigo 69, inciso XVI, ambos da Lei Maior Local.

Indiscutivelmente, a propositura extrapola o âmbito

do Legislativo e invade a esfera de competências específicas do Executivo,

ferindo o princípio constitucional da independência e harmonia entre os

Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e reproduzido no

artigo 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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Por conseguinte, em qugFdaèseu nobre intuito, o

texto aprovado, além de eivado de incontornáveis vícios de

inconstitucionalidade e ilegalidade, desatende ao interesse público, razões

pelas quais vejo-me compelida a apor-lhe veto integral, com fulcro no § 1° do

artigo 42 da Lei Maior Local.

Assim sendo, devolvo o assunto, pois, à apreciação

dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-

lo, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos do mais alto

apreço e consideração.

ARTA SUPLICY

Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ONRgnwp

Veto 387-01

5
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À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Administração Pública;
Saúde, Promoção Social e Trabalho e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04
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t
 • e Apoio  

e
.

0
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Carlos Robèo da Silva
Supervisor de Eqàife - SGP-15
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63 - "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 77/2003,

do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Dispõe sobre a criação de Serviço de

Verificação de óbito Regional, nos hospitais das autarquias
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

02/07/2007

Ângela	ályticiScfreoni
Secre	 d Apoio Legislativo

SGP 2
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Sra. Edna,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto

total.

04/07/2007
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

04/07/2007
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São Paulo, C.)- de agosto de 2007.

23- OF-SGP23

23- 3940/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a criação de Serviço de Verificação de óbito
Regional, nos hospitais das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 029, de 08 de janeiro de 2004,
referente ao PL no 077/03, de autoria do Ver. Toninho Paiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AN1/NIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/emo
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São Paulo, 07 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3940, de

07/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 77/03, de autoria do Ver.

Toninho Paiva.	
liLm	 ffir ler

marfem •	 .	 ECEBIDO
vtmenes	 3. 

S.G.M.-A.T.L.

09 AGO 2007

RF: 548.562.2.00RF: 548.-562.2.00
SGM/ATI.
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 55.08.2007.

JOSÊ CRYSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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